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P R E F Á C I O

Quantas histórias podem ser contadas sobre a Abolição? 
Durante muito tempo, aprendemos que o processo que levou 

ao fim da escravidão no Brasil fez parte de um quadro maior de 
mo dernização do país, protagonizado por homens progressistas: 
advogados, artistas, intelectuais, jornalistas e políticos engajados 
em uma campanha que se intensificou a partir da década de 70 do 
século XIX e foi finalmente vitoriosa em 13 de Maio de 1888. Essa 
maneira de ver essa história torna quase natural o fato de a Abo-
lição ter-se processado de forma lenta, gradual e segura. E de ter 
sido marcada por leis: depois da que finalmente aboliu o tráfico 
de escravos, em 1850, seguiram-se a que libertou as crianças — 
chamada do Ventre Livre, em 1871 —, a dos Sexagenários, em 
1885 e, finalmente, a Lei Áurea. Dessa história, estranhamente, 
os escravos ficavam excluídos.

Escrevendo em 1883, em plena campanha abolicionista, Joa-
quim Nabuco já explicava de modo muito claro que

a propaganda abolicionista, com efeito, não se dirige aos escra-
vos. Seria uma covardia, inepta e criminosa, e, além disso, um 
suicídio político para o partido abolicionista, incitar à insur-
reição, ou ao crime, homens sem defesa, e que a lei de Lynch, 
ou a justiça pública, imediatamente haveria de esmagar. [...] A 
escravidão não há de ser suprimida no Brasil por uma guerra 
servil, muito menos por insurreições ou atentados locais. Não 
deve sê-lo, tão pouco, por uma guerra civil, como o foi nos 
Estados Unidos. [...] A emancipação há de ser feita, entre nós, 
por uma lei que tenha os requisitos, externos e internos, de 
todas as outras. É, assim, no Parlamento e não em fazendas ou 
quilombos do interior, nem nas ruas e praças das cidades, que 
se há de ganhar, ou perder, a causa da liberdade1.
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Ao preconizar uma abolição sem a intervenção dos escravos, 
Nabuco oscilava entre temer a “vindita bárbara e selvagem de 
uma população mantida até hoje ao nível dos animais” e assumir a 
tarefa de, como um “advogado gratuito”, representar os escravos 
e seus filhos para lutar pelos direitos de que eles “não podem ter 
consciência ou, tendo-a, não podem reclamar, pela morte civil a 
que estão sujeitos” 2.

Essas palavras, escritas anos antes da Lei Áurea, serviram para 
defender interesses específi cos: elas propunham moderação e des-
tinavam-se a aglutinar forças sociais que pudessem controlar o 
mo vimento abolicionista, evitando que correntes mais radicais 
imprimissem sua marca no processo em curso. Foram fortes e 
efi cientes naquele período e acabaram por marcar também a pró-
pria maneira de contar a história daqueles eventos. Seu livro, de 
peça de propaganda, tornou-se matriz de uma narrativa historio-
gráfi ca e, talvez por isso, os escravos não fi zeram durante muito 
tempo parte da história da Abolição. Parecia natural a ausência de 
grandes rebeliões e quilombos nos anos 80 do século XIX, a dimi-
nuta presença de libertos e negros entre os abolicionistas, o en ca-
minhamento eminentemente parlamentar e legal do processo — 
já que os historiadores continuavam a analisar a história da Aboli-
ção a partir das categorias e das dualidades presentes no texto 
de Nabuco. 

Como contar a história da Abolição sem cair nessa armadilha 
ardilosamente tecida pelo grande propagandista da Abolição e que 
se tornou vitoriosa no 13 de Maio de 1888? Uma boa resposta pode 
ser encontrada neste livro de Elciene Azevedo. Não é o primeiro 
a percorrer caminhos alternativos, iniciados há alguns anos por 
Célia Maria Marinho Azevedo e Maria Helena P. T. Machado3. Mas 
é certamente o estudo de Elciene Azevedo que mais avança na 
compreensão da lógica das ações dos escravos e dos abolicionistas 
negros radicais na segunda metade do século XIX.

Seguindo a trajetória de um ex-escravo que não apenas con-
quistou sua liberdade, mas lutou pela de milhares de companheiros 
de cativeiro usando as armas da lei, a autora nos mostra que a opo-
sição entre legalidade e radicalismo é absolutamente insuficiente 
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P r e f á c i o  | 17

para entender a história. Não é a primeira vez que a autora visita 
o mundo de Luiz Gonzaga Pinto da Gama. Em Orfeu de carapinha, 
ela já havia desvendado as muitas facetas desse homem, nascido 
livre — mas tornado escravo pelo próprio pai —, que estudou por 
conta própria e tornou-se poeta, advogado, republicano e, claro, 
militante abolicionista dos mais radicais4. Agora ela investiga com 
pormenor sua atuação nos processos judiciais e criminais em que os 
escravos disputavam com seus senhores a ilegalidade da escravidão 
e o direito à própria liberdade. O modo como os processos eram 
instaurados, os debates jurídicos ali presentes e a publicidade que 
ganhavam nos jornais de grande circulação e nas folhas abolicio-
nistas lhe permitem redimensionar a visão tradicional da atuação 
abolicionista no campo jurídico. Delegados de polícia, advogados 
e juízes de direito tiveram que enfrentar um “legalismo” bem 
diferente daquele propugnado por Nabuco no Parlamento. Luiz 
Gama e seus colegas advogados, políticos, maçons, jornalistas e 
estudantes estavam longe de ser “bons moços” progressistas. Nem 
por isso eram criminosos ou rebeldes, como referia Nabuco. Ao 
contrário, politizavam a interpretação das leis e aproveitavam cada 
brecha jurídica para demonstrar a ilegalidade da escravidão — tal 
como determinava a lei de 7 de novembro de 1831. 

Essa lei, que proibiu o tráfico atlântico de escravos para o 
Brasil, é geralmente interpretada por muitos como uma “lei para 
inglês ver”. De fato, ela não foi suficiente para acabar com o trá-
fico, que se manteve ainda por muitos anos — até mesmo depois 
da segunda lei de abolição do comércio de escravos para o Brasil, 
em 4 de setembro de 1850. Como nos mostra a autora, para Luiz 
Gama e seus amigos, a lei de 1831 constituía “matéria clara e po-
sitiva”: ela determinava que todos os africanos desembarcados no 
Brasil depois daquela data eram livres! Ao ser reiterada em 1850, 
permitia que todos aqueles ilegalmente escravizados pudessem 
requerer seu direito à liberdade em qualquer foro comum. Se até 
1871 era difícil provar essa condição, com a matrícula dos escravos 
determinada pela Lei do Ventre Livre isso se tornou bem mais 
fácil. Era uma questão de ver a idade registrada para os escravos 
matriculados e fazer as contas. 
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S i lv i a  H u n ol d  L a r a 18 |

Luiz Gama e, depois de sua morte, em 24 de agosto de 1882, 
Antonio Bento de Souza e Castro lideravam uma rede muito atuan-
te, composta por curadores de escravos, porteiros dos foros, es-
crivães, solicitadores, bacharéis, tabeliães, comerciantes: eles não 
desperdiçaram nenhuma oportunidade. Elciene Azevedo analisa 
com detalhes as diversas estratégias que adotavam para enfrentar 
juízes e senhores recalcitrantes e conseguir a liberdade para dezenas 
e dezenas de escravos. 

Essa atuação na arena judicial e na imprensa — legal, mas 
nada ordeira — estava diretamente ligada à movimentação dos 
escravos: ela se incorporava à torrente de reivindicações feitas por 
eles contra seus senhores e “patronos” e adensava-a, ao longo das 
décadas de 1860 e 1870, por meio das ações de liberdade5. Cada 
vez mais radical, a politização do campo jurídico empreendida por 
esses homens ganhava o espaço público, ao ser debatida nos jornais 
e nos comícios abolicionistas. O que nas trincheiras da Justiça 
aparecia sob a forma de argumentos, nas ruas tornava-se um di-
reito a ser reivindicado. A propaganda abolicionista tinha, assim, 
outro sentido: destinava-se também a difundir ideias entre os 
escravos, informá-los sobre os advogados e escritórios que podiam 
defender seus direitos nos tribunais. Ao contrário do que defendia 
Nabuco, era uma militância abolicionista radical, corajosa e efi-
caz — apesar de eminentemente legalista. 

Eis uma história pouco conhecida, que só pode ser desvendada 
por uma análise cuidadosa da documentação, como a empreendida 
por Elciene Azevedo. Além de revelar facetas surpreendentes do 
movimento abolicionista, ela coloca em cena novos personagens. 
Gente de carne e osso, que age e pensa de modo diverso do que 
muitos historiadores poderiam imaginar, mas certamente sabia 
muito bem o que queria. Escravos e doutores que lutaram, com 
as armas que julgaram as mais eficientes, pelo direito à liberdade. 
Não estavam no Parlamento nem nos “quilombos do interior”, mas 
sim nas fazendas, nas ruas e nas praças das cidades, e conseguiram 
fazer valer a “causa da liberdade” nas páginas dos jornais e nos 
tribunais — imprimindo sua marca e mudando a vida de centenas 
de homens e mulheres que viviam na escravidão.
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Este é, com certeza, um livro para ser lido e relido. Bem escri-
to e bem engendrado, certamente será de leitura fácil e agradável. 
Ao mesmo tempo em que faz parte de um movimento renovador 
dos estudos sobre a Abolição no Brasil, as páginas escritas por 
Elciene Azevedo trazem novidades e indicam caminhos para novas 
pesquisas. É preciso, pois, uma leitura atenta, tempo para a refle-
xão e disponibilidade para explorar novos rumos. E, sobretudo, 
vontade para reconhecer que, mesmo escravos, aqueles homens 
e mulheres não só tinham “consciência” como podiam lutar por 
seus direitos.

Silvia Hunold Lara
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